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RELATóRIO

Estes autos tratam das contas do Balanço Gêral do exercício dê 2.019 do lnstituto de
Previdência do Município dê Birigui- Biriguiprev,

o lnstituto de PÍevidência Íoi criado por meio da Lei Municipal n" 4053, de 08/05/2002, com
alteíaçóes introduzidas por leis posleíiores.

Por meio da Lei Municipal no 6.666, de 2Or1212O18, foi instituído Plano de Segregâção de
lvlassa do RPPS dos servidores do Município de Birigui.

O lnstituto possui a seguinte estÍutura Administrativa: Conselho Deliberâtivo, Conselho Fiscal,
Diretoria Executiva (composta poÍi Superintendente, Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor de BenefÍcios)
e Comitê Gestor de lnvestimentos.

Não foram constatados pagamentos de salários maiores que os Íixados, bem como estão
regulares a elaboração de bens dos dirigentes, nos termos da Lei Federal no 8.429192.

A fiscalizaçáo deste Tribunal, incumbida dos tabalhos (UR-01), êlaborou o minucioso
relatório (Evento n' 12.39), apontando as ocoÍÍências a seguir:

1.ltem 4.2.1-CONSELHO FISCAL: membros do conselho Fiscêl desprovidos de
ceÍtiíicação de hâbilitaçáo para gestào de investimentos do mercado de câpitais, em desacordo com o disposto
no paégrafo único do art. 8"8 da Lei Federal no 9.717198;

JustiÍicativas: a entidade alegou que a CertiÍicação de Conselheiro, em cumprimento ao
dispositivo legal acima mencionado, foi instituída pela Lei Fedêral n' 13.846, de 1810612019 e regulamenlada
somente em abril de 2020, com a publicaçâo da Portaria n'9,907, de 14 de abril de 2020 da Secretaria de
Previdência-À,,1E, onde foi criada uma certificação especíÍica para os membros integrantes da estrutura dos
Regimes Próprios de Previdência Social- RPPS, para o Gestor de RPPS, membros de Conselhos Fiscal,
membros de Conselho Deliberativo e membros do Comitê de lnvestimentos.

Foram dêÍinidos os critérios ê oarâmêtros a serem obseryados nas BIe!6s-dc-§eEiEcaç.ão3
a divulgacão das êntidades certiícadoras credênciadas, e, assim, os Gestorês dê RPPS, membÍo§ dê
Conselhos Fiscal e mêmbros de Conselho Deliberativo terão I ( um)-aDLpaE-çqDpÍayaG-cediicaçag,-çuja
uazosqé-aonlada-apadilçle-&q janeiro de 202'1.

2.kem a.2.2 -APRECTAçÃO DAS CONTAS POR PARTE DO CONSELHO
DELIBERATIVO: membros do Conselho Deliberativo desprovidos de certificaçâo de habilitação para gêstão de
inveslimentos do mercado de capitais, em desacordo com o disposto no parágrafo único do art. 8oB da Lei
Federal no 9.717198;

Juslifça[yas: foram às mesmas utilizadas para esclarecer o itêm acima- 4.2.í' , acima.

3.ltem 4.2.3 -COMITÊ DE INVESTIMENTOS: ausência de análise a respeito do resultado
da cartêira de investimentos em relação à política traçada para o exercÍcio, êm desacordo com o disposto no
inciso lll do artigo 78 da Lei Municipal n' 4.A0412006.

Jusllgatjyag houve manifestação do Comitê Gestor de lnvestimentos flnanceiros relativa
ao resultado da carteira de investimentos em relação à política traçada para o exercicio, nos termos da Ata de
rêunião realizada em Janeiro de 2020. referênte ao Íechamento de Dezembro/2019.



Íodas as aplicaçóes, períomaram bastante positivamente tendo em vista a carteira
diversificadâ tanto na Renda Fixa em indexadores de médio e longo pÍazo quanto a Rênda vaáávêl coí:, o
investimento em Ações que tiveram participação essencial na superaÉo da Meta AtuaÍial.

4.lrem B-í.2.1 -DA CONTABILIZAÇÃO DOS PLANOS PREVIDENCIÁRIO E FINANCEIRO
DA SEGREGAçÃO DE MASSA: não implementaÉo dos planos de segr€gação de massa na forma exigida pelo
art. 21 da Portaria MPS no 403i2008;

&§liÍlgquyêg inÍormam que a Portaria MPS no 403/2008 foi rêvogâda pêla Portaria MF no
464, de 19h11201A.

Nos termos do dispositivo legal mencionado, foi instituÍdo a Segregação de Massâ publicadâ
somente em 2011U2O18, quando já havia sido aprovado a Lei Orçamentáía Anual, opeíou-se apenas a
separação financeira e contábil dos rêcursos vinculados a cada um dos fundos.

Como o orçamento já estava em andamento no exercício, a despesa/centro de custo foi
controlada em separado, atendendo as exigências de separação Íinanceiía e contábil, separando por fundo,
com empenhos por grupo e devidamente lançados no Demonstrativo de lnformaçóês Previdenciárias e
Repasses- DIPR.

Destacam que para o ano de 2020 foi feita a devida adequação no Orçamento Anual, nos
termos da Lei Municipal n'6.808, de 13 de dezembro de 2019.

5.ltem B.í.3 -FISCALIZAçÃO DAS RECEITAS: ausência de medidas efetivas visando o
recebimento dos créditos da Prefeitura Municipal de BiÍigui, visto que os meios adotados nâo surtiram os eÍeitos
deseiados e/ou imediatos;

Justiíicativas: o Órgão audilado destacou que estáo expedindo notificâçoes à PrefuituÍa de
Birigui, lnformando sobre os débitos e solicitando os pagamentos-

O pagamento das contribuiçles estava agendado para o dia 30 de dezembro e seria
repassado dentro do exercício para o lnstjtuto. No entanto, conforme esclarecimentos do Poder Executivo, os
recursos entraram no caixa do Município em 31112D0!.9, sendo repassados ao BiriguipÍev no primeiro dia útil
seguinte, em 02/01/2020.

No que se refere às contribuiçôes do gÍupo financeiro e aos aportes previstos em lei, o Entê
Íoi notiflcado e sempre é informâdo que o atraso prejudica a constituição do Íundo de reseNâ.

As contribuições ao Fundo Financeiro em atraso foram adimplidas no mês de fevereiro de
2020

6-ltêm D.6.2 -RESULTADO DOS INVESTIMENTOS: dados contidos no Relatório Aluarial de
2020 (data-base de 31/12120'19) desconfoÍmes com os registros contábeis;

Jusüticativas: o lnstituto salientou que houve inconsistência na apuraçáo do patrimônio dos
planos previdenciár'io e financêiro, sendo determinada a RetiÍlcação do DRAA- DemonstÍativo de Resultado da
AvaliâcãoÁtuadalqda Avaliacão Atuarial 2020, conforme pode.se comprovar

7.ltem D.6.3 -COMPOSIçÃO DOS INVESTIMENTOS: embora observados os timitês da
Resoluçáo CMN 3.9222010, os investimentos realizados no exercício de 2019 náo estiveram integralmente
aderentes à estratégia alvo da política de investimentos; ê divergência no saldo dos investimentos em Renda
Fixa, apresentado no Extrato Consolidado de Alivos, fomecido pela Administração;

JustiÍicativas: O lnstituto informa que nào houvê qualquer falta de aderência dos
investimentos realizados e da alocaçáo ao Íinal do ano à Política de lnvestimenlos, sendo c€rto que o
Biriguiprev respeitou rigorosamente os limites inferiorês e supêíiores estabelecidos em relação à estratégia-alvo
da Política. Esclarecemos que os desvios para cada classe de enquadramento em relação à estratégia-alvo são
naturais e, inclusive, refletem a proatividade da gestão do Biriguiprev em realizar adaptações na carteiÍa na
mêdida em que se observa o comportamento dos mercados, os dados e as inÍormações sobre o cenário
econômico.

Salienta ainda que a Polílica constitui um importante instrumento de planêjamênto, que
define o índice referencial de rentabilidade a ser buscado, além de estabelecer estratégias de alocação,
diretrizes ê metas de investimênlos, assim como permitir monitorar ao longo do ano, por meio de relatórios de
acompanhamento, os resultados que forem sendo alcançados durante a sua execuçáo, podendo inclusive,
sofrer alterações ao longo do ano.

No quê se refere ao valor a menor de R$9.739,30 registrado no Extrato Consolidado de
Ativos, este se deu por erro de lançamento no sistema de investimento.

No enlanto, o Íegislrado pela contabilidade está coreto, sendo íealizada a coreção no
sistema.

Tal situação foi conigida e colocâda junto ao site do BiriguiPrev no
link:https://www.biriguiprevsp.govbr/dísUuploads/files/3/aplícâcoes-e-anvestÍnnentovcarteíra-de-
investimentos/2o1 glExtrato3l í 22Q 1 9. pdÍ

8,IIEM D.8 -ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕESÉ RECOMENDAçôES DO
TRIBUNAL: atendimento parcial à Lei Orgânica e às lnstruçôes do Tribunal de Contas.

JustiÍicativas: à respeito do airaso no envio das informaçôes e documentos exigidos pelo
Sistema AUDESP ao Tribunal de Contas, se deram em razão do acumulo de atividades administrativas no Íinal
do exeÍcício, e por falhas operacionais na lrânsmissão dos ârquivos de investimentos, em especial em outubro
de 2019, que foram transmitidos apenas em janeiro de 2020,



A entidade, ora em tela, foi devidâmenle notiÍicada nos termos dos artigos 29, inciso lll, da
Lei Complemenlar n" 709/93, conforme Evento n" '15.1, para apresentar suas alegações (Evenlo 40.1), as quais
já foram descritas abaixo de cada tópico de irregularidade, já destacado.

A seguir, estas contas foÍam restituídas ao Ministério Público de Contas, cêrtiÍicado nos

termos do artigo 1o, § 50, do Ato Normativo no 006/'14- PGC, publicado no DOÉ em OBlO2l14 (Evento n" 44.1).

Os Balanços do lnstituto referentes ao 3 (três) últimos exercícios apreciados seguiram os

seguintes trâmites:

EXERGÍCIOS PROCESSOS SITUAÇÃO ATUAL RELATOR

2018 rc-002545/989/18 Regulâres com Ressalvas
e Recomendaçóes

A.C,S.

2017 Íc-oo2216t949t17 Rêgularês com
deteminação

tv.M.c.

2016 TC-001420/989/r6 Rêgular com Ressalvas J, R,

É a síntese do Relatório.

DECISÃO

Analisa-se nesia oportunidade o Controle Externo sobre a gestão do exercício de 20'19

do lnstitulo dê Previdência do Município de Birigui- Biriguiprev.

ano de 2019:

E indispensável relatar a Favorávet situação êconômico-Íinanceira do lnstituto, durante o

- Despesas Administrativa§- 0,85%

- Superávit da Execução OrÉmentária no montante de R$ 14.189.889,05,

correspondentê a 21,27% da receitas realizadas

- Superávit Financeiro de R$ 22'1.109.283,90

Analisando todos os a.gumentos oferêcidos pela Origem no que dizêm respeito
as oco.rências detectadas nêstas contaq concluo que:

No que se refere ao itêm 4.2.1e itêm 4.2.2. verifico que providências ainda estâo sendo
tomadas, No entanlo, a certiÍicação da habilitaÉo não foi concÍetizada. Assim, lanço essas impropriedades ao
Campo das Ressalvas e Recomendações, no sentido do lnstituto ênvidar esforços para regularizaÍ as
reÍeridas situações.

Quanto ao itêm 4.2.3., a entidade aflrma que em Ata de reunião realizada no mês de
Janeiro de 2020 houve manifestaÉo do Comitê Gestor de lnvestimenlos em relagáo a política kaçada para o
âno dê 2019.

Em que pesem essas e as demais alegações, concluo que elas não bastam para
esclarecer totalmente a aludida ialha, Íazáo pela qual remeto essa anormalidade ao Campo das
Recomendações, no sentido de ser adotada, criteriosamente, o que dispôe o inciso ll, do aÍtigo 78, da Lei
N.4unicipal nô 4.804/2006.

No que se referem aos itens 8.1.2.í ê item 8,1.3- Acato as alegações, tendo em vista
que os acertos estão sendo realizados, tais como:

- No caso dâ segregação de massa foi adequada no Orçamênto Anual e 2020, vez que à
época da Portaria MF no 464, de 19.11.2018, já havia sido apmvado o Orçamento Anual para o exercicio de
20't9.

- O lnstituto afirma que está expedindo notiÍicações à PrefeituÍa Municipal de Birigui,
inÍormando sobre os débitos e solicitando pagamêntos.



- As contribuições ao Fundc Financeiro em atraso foram aciimplidas no mês de fevereiro de
2020, as quais deverão seÍ verificadas na próxinra fiscalização desta Casa.

Aceito a justificativas quanto ao item D.6,2, haja vista que a Origem ioformou que houve
incoerências nos dâdos do Rêlatório Atuarial de 2q20 (data bâse de 31/12l2019). Porem, essas impropriedades
estão sendo corrigidas, coníorme Retiflcaçào do DRê,A- Demonstrat vo de Resultado de Avaliação Atuarial ê da
Avalraçáo Atuarial de 2020. conÍorÍre pode-se comhíoJal

Assim sendo, poderá ser viÍÍoriada peÍa próxima íiscalízação desta Casa.

A respe to do item D,6,3, a eniidade destacou que o valor lançado a menor no Êxtrato
Consolidado de Ativos, foi decorrênte de eÍro dê lançamênto no sistêma. No enianto, essa lmpropriedade foi
corrigida. O registro realizado na coniabilidade está correto, podendo ser verificado junto ao site biriguiprev,
razão pela qual acato êssa justificativa.

Quanto aos argumentos no tocante ao limate de alocação de investimentos estabelecido pela
Rêsolução no CMN 3.92212010, concluo que são parcialmente aceitáveis, cabendo aqui, Recomêndaçôês ao
Orgão, no sentido de realizar seus investirnentos integralmente aderentes à política de lnvestimento
detêrminada pelo dispositivo legal citado.

No que se refere ao atraso d,l envio de informações e documentos ao Sistema Audesp (itêm
D.8), Acato as justiÍicativas com Recomendaçôes, no sentido do lnstitulo tomar medidas necessárias para
evitar essa ocorrência-

Diante de todo o êxposto, à \,isia dos elementos que instruem os autos, e nos termos do que
dispóe a ResoluÇão t1" 0312012 deste Tribunal, JULGO REGULAR COM RESSALVAS E RECOMENDAÇOES
as contas do exêrcício dê 2.019 do Instituto de Previdência do Município de Birigui-Biriguiprêv, nos têrmôs
do artigo 33, inciso ll, da Lei Complementar Estadual no 709/93.

Quito os rêsponsávels a (o) Srs Danrel Leandro Boccardo e Anderson de Souza Neves
Rocha, com base no artigo 35, do rnesmo diploma legal e excetuo os âtos pendentes de julgamento por este
Tribunal.

Esta sentença não alcança eventuais atos pendentes de apreciação por esta Corte de
Contas.

Por Íim, esclareço que, por se tratar de procedimento eletrônico, na conformidade da

Resolução no 112011, a íntegra da decisão e denrais documentos poderão ser obtidos mediante regular

cadasirarnento no Sistema de Processo Eletrônico - e-TCESP, na págtna !!:^,r!iJ. i.e. sLqat!ü.

Publique-sê por extrato,

1. Ao Cadório pa[a:

a) CertiÍicaÍ o f.ânsito em Julgado, arquivando-se em seguida-

C.4., em 10 de máio de 2021

SII-VIA MONTEIRO
AUDITORA SUE}STITUTA DE CONSELHEIRO

PROCESSO:

ÓRGÃo:

RESPONSÁVEIS:

PERÍODO:

PERÍODO:

ASSIJNTO:

ADVOGADOS:

MPC:

TC- 002910.989.19-3

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO I\,4UNICiPIO DE BIRIGUI

BIRIGUIPRE\/

DANIEL LEANDRO BOCCARDO- Superintendente

01.01.2019 a 02.41.201 9, 1 8.0'1.201 I a 21 .07.2019 e d,e

06.08.2019 A 26.12.20't 9

ANDERSON DE SOUZA NEVES ROCHA- Superintendente

Substituto-

03.01.2019 a 17.01 .2019. 22.07.20í I a 05.08.20'19 e de

27.12 2019 à 31.12.2A19

BALANÇO GERAL DO EXERCíCIO DE 2,019

ALEXANDRE i\,4ARANGON PINCERATO-OAB/SP- 1 86.51 2

REGIANE RI-IA MARQUES-OAB/SP- 1 59,860

ATO NORMAI|VO N" 006-14- PGC



INSTRUçÂO: uR- 01.3/ DSFI|

EXTRATO: Pelos Íundarnentos expostos na sentença, JULGO REGULAR COM

RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES as contâs do êxêrcício de 20í9 do lnstiluto de

P.evidência do Município de Birigui-Biriguiprev, nos termos do artigo 33, inciso ll, da Lei

Complêmentar Estaduel no 709/93. Quito os responsáveis os SÍs. Oaniel Leândro Boccardo e

Anderson dê Souza Neves Rocha, com base no artigo 35, do mesmo diploma legal e excetuo os

atos pendentes de julgamento por este Tribunal. Esta sentença não alcança eventuais atos

pendentes de apreciaçâo por esta Corte de Contas. Por fim, esclareço que, por s.e tratar de

procedimento eletrônico, nâ conformidâde da Resolução no 112011, a íntegrc da decisãô e demais

documentos poderão ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Elêtrônico - e.TCESe na página www.tce.sp-gqy.U.Publique-se.

C.4.. em 10 de mâio de 202'1.

SILVIA MONTEIRO
AUDITORA SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO

CÓPIÁ D€ mCU{ErItO ÁsSINÀoO 0I6IIÁLli€mÊ Poi: SILVIÀ (RISÍI|iA TOTITEIRO r{ORÂÉs- sirtenã ê-ÍcEsP. p.rá ó6têr t.fôhações sobrê
assliatura e/ou ver o ârqulvo o.icin.l â.ésse http://ê prc.êsso.t.ê.sp,gov.br - tirk 'vãlldãr do.r@nto digitàl ê iníom o.ódiao do

dó.unentô: r-4Í32-a1Ds-661Q-3Y9F



SENTENç45

SENTENçÂ OÂ AUDITORA SILVIA MONTEIRO

SEI.]TENçAS DA AUDITOM SILVIA MONÍEIRO
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